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ANÁLISE DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO 
DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL (SES/RS):
UMA VISÃO A PARTIR DOS CRÉDITOS ADICIONAIS 
SUPLEMENTARES

Introdução
O Orçamento Público é um instrumento de planejamento anual que visa estimar 

para o ano, com base nos recursos que estarão disponíveis. Santos (2015, p. 14) 

disposição para cumprimento de suas funções. 
Os instrumentos de planejamento e orçamento de governo a partir do artigo 

Orçamentárias (LDO) e a Lei de Orçamento Anual (LOA). Esses instrumentos são 
de inciativa do poder executivo de cada esfera de governo, que conforme o inciso 
XXIII do artigo nº 84 da CF 1988 cabe privativamente ao chefe da presidência 
da república enviar ao Congresso Nacional os referidos instrumentos. Na esfera 
estadual essa competência é do Governador, que encaminha tais instrumentos 
para a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul (ALERGS); na esfe-
ra municipal, do prefeito, que encaminha à Câmara de Vereadores. 

O ato normativo que dispõe sobre tais instrumentos para o ente estadual no 
Rio Grande do Sul (RS) é a Constituição Estadual de 1989, que em seu artigo nº 
149, além de estabelecer que as receitas e despesas deverão obedecer às leis de 
iniciativa do Poder Executivo, quais sejam o PPA, a LDO e a LOA, prevê ainda que:

§ 4.º Os orçamentos anuais, de execução obrigatória, compatibilizados com 
o plano plurianual, elaborados com participação popular na forma da lei, e em 
conformidade com a lei de diretrizes orçamentárias, serão os seguintes: (Redação 

I - o orçamento geral da administração direta, compreendendo as receitas e 
despesas dos Poderes do Estado, seus órgãos e fundos;

II - os orçamentos das autarquias estaduais;
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III - os orçamentos das fundações mantidas pelo Estado. (RIO GRANDE DO 
SUL, 1989).

No estado do RS, a elaboração e o monitoramento dos instrumentos de pla-
-

nados pela então Secretaria do Planejamento, Mobilidade e Desenvolvimento Re-
gional (SEPLAN/RS)1 - órgão integrante do Gabinete do Governador - conforme 
estabelecido no Anexo I da Lei Estadual nº 14.733/2015. 

Na Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul (SES/RS) as estruturas 
administrativas que têm a competência de coordenar a elaboração da proposta 
dos instrumentos orçamentários são: a Assessoria Técnica e de Planejamento 
(ASSTEPLAN), conforme estabelecido no inciso IV do artigo 3º do Decreto Esta-
dual nº 44.050/2005; e o Fundo Estadual de Saúde (FES), conforme estabelecido 

O Fundo Estadual de Saúde (FES) é a “unidade gestora dos recursos orça-

públicos de saúde, realizadas pelo Estado” (RS, 2013). Juntamente com a Asses-
soria Técnica e de Planejamento (ASSTEPLAN) é responsável pela coordenação 
da elaboração dos instrumentos de planejamento orçamentários, para dentro da 
SES/RS. Destaca-se que no âmbito do Poder Executivo Estadual a coordenação 
da elaboração e do monitoramento de tais instrumentos é de competência da 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão do Estado do Rio Grande do Sul 
(SEPLAG/RS).

Portanto, as proposições de alterações orçamentárias, como abertura de cré-
ditos adicionais, ocorrem por intermédio dessa unidade gestora, que solicita a 
abertura de créditos adicionais ao Tesouro do Estado, por meio de Solicitação de 
Recursos Orçamentários (SRO), via módulo Orçamento do sistema FPE.

Toda a peça orçamentária é elaborada respeitando uma série de regras que 
são estabelecidas na LDO. Esta lei, além de impor limites para elaboração e exe-
cução da LOA, versa, também, sobre os meios que a gestão pública poderá se uti-
lizar para propor alterações durante a execução do orçamento.

-

-

-
tadual, desde então. Com a Lei Estadual nº 14.984/2017, incorporou-se a Secretaria Geral de Governo 
(SGG/RS) formando a então Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão (SPGG/RS). Em 2019, a 

de Governança e Gestão Estratégica (SGGE/RS) e Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão 
(SEPLAG/RS). A atribuição de coordenar e monitorar os instrumentos orçamentários coube então, a 
partir de 2019, à SEPLAG/RS.
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I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;
II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orça-

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em 

A lei, ainda estabelece que a abertura de créditos suplementares e especiais 
está sujeita a existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e deve-

-

e cuja fonte dos recursos seja resultante de anulação parcial ou total de dotações 
-

tado do RS nos decretos).
Os critérios para abertura de crédito adicionais na execução da LOA 2018 

foram estabelecidos na seção IV da LDO, Lei nº 15.018, de 17 de julho de 2017.
Art. 24. Fica o Poder Executivo, de acordo com o disposto nos arts. 7º, 42 e 43 

-

II - abrir créditos suplementares, independentemente do limite disposto no 

pagamento de despesas relativas a pessoal e encargos sociais, dívida, sentenças 
judiciais e transferências constitucionais e legais aos municípios; e 

III - no âmbito de cada Poder do Estado, do Ministério Público e da Defen-
soria Pública, abrir créditos suplementares, inclusive remanejando categorias 
econômicas, grupos de despesas e modalidades, independentemente do limite 
disposto no inciso I deste artigo, à conta de dotações não empenhadas após o 

§ 1º A abertura de créditos suplementares destinados exclusivamente à re-
programação de dotações orçamentárias dentro do mesmo grupo de natureza de 
despesa, desde que apresentada a fonte de redução no montante correspondente 
ao valor suplementado, não estará sujeita ao limite estabelecido no inciso I deste 
artigo. (RIO GRANDE DO SUL, 2017).

Destaca-se que a LOA de 2018, Lei nº 15.054/2017, também dispõe no inciso I 
do artigo 5º sobre a autorização ao Poder Executivo para abertura, durante o exer-

2018, foi autorizado pelo poder legislativo a abrir créditos adicionais suplementa-
res de realocações orçamentarias, sem nenhum limitador previsto em lei. 
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Assim, é proposta deste estudo descrever as realocações das dotações or-

fontes de recursos decorram de anulação total ou parcial de dotações. Buscou, 

Métodos
Este trabalho é um estudo de caso cuja abordagem se deu de forma qualitati-
va, analisando os conteúdos dos decretos de abertura de créditos adicionais 
suplementares à LOA 2018 da Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do 
Sul (SES/RS). 

A SES/RS é um órgão que compõe a Administração Direta do Poder Exe-
cutivo do Estado do Rio Grande do Sul (RS). Tem a competência no âmbito 
estadual, de executar a política de saúde; financiar a saúde; atuar na promo-
ção, proteção e atenção à saúde; exercer a vigilância em saúde; promover e 
executar a pesquisa científica, tecnológica e inovação em saúde; exercer a 
regulação da gestão do trabalho em saúde; atuar na produção, distribuição 
e controle de insumos críticos para saúde, em especial sangue e hemoderi-
vados; produzir informação em saúde; promover formação profissional em 
saúde; e coletar, armazenar, processar, distribuir e transfundir sangue e seus 
derivados segundo padrões técnico-científicos rigorosos e adequados, coor-
denando e apoiando a operacionalização do conjunto de serviços de hemote-
rapia e hematologia (RS, 2019). O orçamento aprovado para o ano de 2018 foi 

de administração.
Como técnica de coleta de dados foi empregada uma pesquisa ao banco de 

dados do sistema de Finanças Públicas do Estado (FPE), que fornece informa-
ções mais detalhadas do que as publicadas nos decretos no site da Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul (ALERGS), principalmente, no que 
se refere à fonte de recursos utilizadas para a suplementação. Também foram 
utilizadas informações disponíveis no site da ALERGS, no site da Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPLAG/RS), bem como no site da Secreta-
ria da Fazenda (SEFAZ/RS) do Estado do Rio Grande do Sul.

Foi realizado um levantamento de todos os decretos que abrem créditos 
adicionais suplementares no Orçamento do Estado para as unidades orçamen-
tárias da SES/RS, cujas fontes de recursos estavam atreladas à anulação total 
ou parcial de dotações orçamentárias. E, na sequência, sistematizadas as possí-
veis causas que geraram falhas e realocações de dotações orçamentárias entre 
os Instrumentos de Programação empregadas.

Quanto aos procedimentos éticos, foi solicitada à SES/RS autorização para 
utilização desses dados através de Termo de Autorização Institucional (TAI).
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Resultados E Discussão 

do Sul (RS, 2015, p. 10 foi o mesmo utilizado pelo Governo Federal, sendo que a 
unidade de planejamento é o programa. Esse é pensado para a solução de pro-
blemas, atendimento de demandas sociais ou aproveitamento de oportunidades. 
“Em consequência, os programas passaram a ter conteúdo estratégico, sendo 
constituídos por objetivo, indicadores e conjunto de ações que, se executadas, 
levam ao alcance do objetivo” (RS, 2015, p. 10).

de 20 de outubro de 2015 (RS, 2015, p. 25), foram previstos quatro tipos de progra-

Estado; Programas de Política de Crédito; e os Programas de Apoio Administra-
tivo (Quadro 1). 

Quadro 1. Tipo dos Programas, Ações e Instrumentos de Programação do PPA 2016-
2019, SES/RS

Fonte: Elaboração dos autores, com base na Lei de Orçamento Anual 2018 (Lei 15.054/2017, anexo Volume I, 
p. 523 a 552).

Cada instrumento de programação possui no mínimo um subtítulo onde são 
alocados os valores das dotações orçamentárias por origem de recursos. Nesse 
sentido, quanto mais instrumentos de programação forem criados, mais o re-
curso precisa ser distribuído como dotação orçamentária em vários subtítulos.  
A quantidade de instrumentos de programação pode interferir na execução orça-
mentária, pois em muitos casos a dotação orçamentária alocada nos subtítulos 

sendo necessário propor créditos adicionais à Casa Legislativa. 
Segundo Santos (2015, p. 147), quando créditos adicionais ocorrem em gran-

de quantidade, pode-se inferir que no planejamento: (a) não foram considerados 
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problemas e fatores importantes da realidade que acabaram se impondo ao longo 

preterido por outras prioridades de gastos. Essas situações, segundo a autora, 
podem acarretar a aplicação dos recursos públicos de forma casuística, fragmen-
tada e inefetiva, motivos pelo qual os créditos adicionais precisam ser acompa-
nhados, coibindo o seu excesso.

-
GS 53 decretos que dispõem sobre abertura de créditos adicionais à LOA 2018. 
Desses, 22 decretos possuem algum tipo de alteração orçamentária à SES/RS, en-
tre outros órgãos da Administração Pública do Estado (Quadro 2).

Quadro 2. Decretos de abertura de créditos adicionais com proposições para SES/RS, 2018

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados do FPE e no site da ALERGS.

Dos decretos de abertura de créditos adicionais à LOA de 2018, que possuem 
-

res cujas fontes de recursos referem-se à anulação total ou parcial de dotações. 
Situação que pode demonstrar um descompasso entre o planejamento e sua exe-
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fevereiro.

adicionais proporcionam à peça orçamentária não tem que ser criticada no que 
se refere às alterações relativas a reajustes de custos de programas decorrentes 

-
tudo, os autores destacam o mau uso deste dispositivo quando:

Reduzir a dotação “A” para suplementar a dotação “B”. Depois, re-
duzir a dotação “C” para suplementar a “A”. Mais tarde elimina-se 
um projeto para restabelecer a dotação “C”. E estas transposições de 
dotações prosseguem desregradamente pelo exercício inteiro. É um 
procedimento que demonstra claramente a total ausência de pla-
nejamento na elaboração do orçamento-programa. (ABREU, 2017 
apud ANGÉLICO, 2009, p. 31).

A quantidade de decretos que alteram a peça orçamentária pode levar a inferir 
que o planejamento está dominado pela improvisação na tomada de decisões, o 

planejar. 
-

-
lizados como fonte de recursos para as realocações (ou seja, houve redução de va-

alteração. Esse quantitativo de realocações sugere que a SES/RS vem utilizando os 
créditos adicionais com muita frequência, correndo o risco de estarem ocorrendo 
de forma desregrada e casuística.

O valor total das dotações que foram suplementadas na LOA 2018 da SES/

de dotações suplementadas sem indicação de redução nos IP da SES/RS, e a R$ 

em IP da SES/RS. Tal situação indica que esses remanejamentos ocorreram entre 
os IP da SES/RS e os de outros órgãos que compõe a LOA 2018 do Estado do RS. O 

em benefício da SES/RS em detrimento de outros órgãos. 
Como indício de falhas no processo de planejamento orçamentário, o fato de 
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primeiro semestre. 
-

nas na Natureza da Despesa (NAD) das dotações orçamentárias, passando de 
Outras Despesas Correntes para Investimentos, e vice-versa, em um total de R$ 

NAD dentro de cada IP, elas demandam um tempo desde a Solicitação de Recurso 
Orçamentário (SRO) ao Tesouro Estadual, sua autorização, formulação e publica-

processo pode acarretar demora na prestação de serviços que dependam desses 
recursos, podendo a vir prejudicar a população. 

Para alguns IP foram publicados mais de um decreto no mesmo mês, em um 
total anual de suplementação de R$ 251.000,00 e de redução de dotações orça-

-
cado a execução orçamentária no mesmo mês de referência.

Na mesma linha de observação, para alguns IP foram publicados decretos 
em meses subsequentes com valores muito próximos, demonstrando que num 
mês foram realizadas suplementações e noutros reduções de dotações orçamen-
tárias e vice-versa, quase que no mesmo montante. Ressalta-se que para esses IP 
não houve outras alterações de dotações orçamentárias por decretos de abertura 
de créditos adicionais decorrentes de outras fontes de recursos. Sendo assim, 
infere-se que a gestão vem se utilizando desse dispositivo como uma ferramenta 
desregrada de conformação das dotações orçamentárias entre os IP. 

Quando analisado o percentual de variação entre a dotação inicial e a dota-

fontes de recursos, em 5 IP as variações foram positivas e representaram mais 

variação ocorreram nos decretos 54.092 e 54.118 publicados no 1º semestre de 

-

entre o planejamento orçamentário da SES/RS e a sua execução.
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-

Fonte: Elaborado pela autora, com base no banco de dados do sistema FPE, na Lei nº 15.018/2017 e no site 
do SEFAZ/RS

-
nais suplementares, quais os IP foram reduzidos para suplementar as dotações 
de outros IP. Para tanto, analisou-se apenas as realocações cujo recurso referia-se 
ao Tesouro do Estado, utilizado para apuração do Percentual Mínimo Constitu-
cional de Aplicações de Recursos em Ações e Serviços de Saúde. Novamente se 
observou que a administração se utiliza deste expediente para conformar a exe-
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cução orçamentária desregradamente no âmbito da saúde. Além disso, o excesso 

necessidade do gestor de repriorizar suas ações ou se decorreram de sucessivas 
falhas de previsões no momento do planejamento orçamentário. 

As falhas e os excessos evidenciados ao longo da análise dos dados des-
sa pesquisa evidenciaram que a SES/RS, ao longo da execução orçamentária do 
exercício de 2018, se utilizou dos créditos adicionais suplementares como um 

que o planejamento foi preterido pela improvisação no momento da execução. 
-

tária que devem ser utilizados com moderação evitando excessos para que não 

-
sas que acarretam falhas no planejamento orçamentário é a autorização dada 
pela ALERGS, já na LDO, para que o Chefe do Poder se utilize dos decretos de cré-
ditos adicionais suplementares para manejar seu orçamento sem que haja um 
limite estabelecido em lei. Isso de fato agiliza o processo de realocação e ajuste de 
dotações orçamentárias, mas fragiliza o comprometimento com planejamento 
no processo de elaboração do projeto de lei orçamentária.

Outra causa que pode estar acarretando esses problemas é a ausência de in-
tegração dos coordenadores do processo de elaboração da proposta orçamentá-
ria, tendo em vista que essa coordenação é de responsabilidade de duas unidades 
administrativas da SES/RS: a ASSTEPLAN e o FES. 

diversas áreas da SES/RS sobre os instrumentos orçamentários e sua execução, 
também pode causar danos ao planejamento orçamentário.

Considerações Finais

ausência de processo de planejamento adequado. Caso esse ocorresse de forma 
apropriada, a SES/RS não necessitaria utilizar esse mecanismo de ajuste orçamen-

Além da SES/RS ter apresentado falhas no planejamento orçamentário de 
2018, que culminaram em várias realocações de dotações entre instrumentos de 

-
cionais como ferramenta de conformação orçamentária, onde a improvisação su-
plantou o planejamento. Dessa forma, o excesso de realocações apresentadas ao 
longo do exercício de 2018, pode ter ocasionado demora na execução das ações do 
Estado, tal como a prestação de diversos serviços à população. Ficou evidenciado 
que, em muitos casos, a realocação de parte da dotação inicial foi reduzida e pos-
teriormente suplementada, evidenciando a improvisação que foi feita pela gestão.
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Para tentar entender os fatores que levaram a SES/RS a essa prática, se bus-
-

xibilização, autorizada na LDO pela ALERGS, para tais realocações - embora seja 
necessária para não emperrar a máquina pública - sem que haja limites para sua 
proposição, prejudica a cultura de planejamento. Isso ocorre, visto que não há 
uma necessidade de preocupação maior no momento de planejar, pois na execu-
ção será possível manejar as dotações orçamentárias, conforme a necessidade 
do administrador, o que demonstra um descrédito no que diz respeito à função 
de planejar. 

Outras causas aventadas se referem à possível ausência de integração entre 
a ASSTEPLAN e o FES, unidades administrativas da SES/RS que coordenam a 
elaboração dos instrumentos orçamentários e à ausência de domínio por parte 
dos servidores da secretaria sobre tais instrumentos. Nesse sentido, entende-se 
que promover a integração entre os coordenadores do processo de elaboração 
desses instrumentos, capacitar os servidores sobre o tema e instituir uma comis-
são com representantes dos departamentos e assessorias da SES/RS - responsá-
vel por acompanhar a execução orçamentária - são ações de planejamento que 
possivelmente poderiam mitigar o problema existente.

As informações obtidas com esse trabalho são importantes, visto que pode-
rão alertar o gestor estadual sobre as falhas do planejamento orçamentário - que 
possivelmente geram muito retrabalho, além de atraso na prestação de serviços 
à população - possibilitando que sejam revistos os processos, e sensibilizando 
para a necessidade de se utilizar o planejamento como ferramenta indispensável 
para elaboração dos instrumentos orçamentários, no intuito de que esses não 
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